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RECEBIDO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIl/A DO ESTA
DO DE RONDÔNIA, envia a Vossa Excelência, para os fins consti
tucionais, d incluso Projeto de Lei que "Transforma a
Comercial do Estado de Rondônia em autarquia".
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ESTADO DE RONDÔNIA

Assembléia Legislativa

Transforma a Ounta Comercial

do Estado de Rondônia em a_u
tarquia.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA,

CAPÍTOLO I
DO OBJETO E DA COMPETÊNCIA
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t. 1Q - Fica a Junta Comercial do Estado de
ransformada em autarquia, com personalidade
ito público, autonomia administrativa^e fina_n
ro na Capital do Estado, com jurisdição em to
estadual, observado, quanto a sua organização
o que dispõe a Lei Federal ns 4.726, de 13

rágrafo único - A Junta Comercial do Estado
R e vinculada ao Governo do Estado de RondjD
Secretaria de Estado da Indústria, Comercio,
logia e, subordinada tecnicamente ao^ Ministe
e do Comércio, na forma da legislação perti_

Art. 2Q - A Junta Comercial do Estado de Rond_o
nia-JUCER tem por finalidade a execução dos serviços do regis_
tro do comércio e atividades afins no âmbito da sua ^ circuns
crição territorial, obedecidas as normas da legislação fed_e
ral sobre registros públicos e juntas comerciais, competindo-
lhe, ainda, todas as atribuições enumeradas nos artigos 10 e
11 da Lei Federal ns 4.726, de 13 de julhode 1965, que _ "di_s
põe sobre os serviços do^Registro do Comércio e atividades
afins e dá outras providências", e no Art. 14 do Decreto Fed_e
ral ng 57.651, de 19 de janeiro de 1966, que regulamenta a
referida lei.

§ 1S - A Junta Comercial do^Estado de Rondônia-
JOCER, desde que autorizada pelo seu plenário, poderá criar
com a mesma finalidade, delegacias em todos os_ municípios
do Estado, delimitadas, previamente, as respectivas competeri
cias .

§ 2g - Não havendo conveniência ou possibilid_a
de da instalação de delegacias, poderá a Junta Comercial, por
ato de seu Presidente, designar prepostos para exercerem
atribuições que lhes forem conferidas no seu Regimento
no .
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CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

^Art. 3S -A Jun
nia-JUCER será constituída pe

I - Presi

ta Comercial do Estado de Rond_o
los seguintes orgaos:

dencia, como o orgao diretivo e
sentativo:repres

Plenário como orgao deliberativo supe_
rior ;

Turmas , c
feriores;

II

III

IV Secre

trati

V - Procu

caliz

co da

VI - Asses

sesso

VII - Deleg
vos 1

se di

toria

Parágrafo único
tigo terão, respectivamente,
Lei Federal ng 4.726, de 13 d
das atribuições que lhes fore
legais, regulamentares ou reg

orno orgaos deliberativos in_

taria Geral, como orgao admini_s
vo ;

radoria Regional, como orgao fi_s
ador e de assessoramento jundi_
Junta;

soria Técnica, como orgao de a_s
ramento técnico;

acias, como orgaos representati_
ocais da Junta nas zonas em que
vidir a sua circunscriçao terr_i
1.

- Os orgaos referidos neste a_r
a competência que lhe defere a
e julho de 1965, sem • prejuízo
m determinadas por outras normas
imentais.

Art. 4g - 0 Presidente e o Vice-Presidente da

Junta serão nomeados pelo Governador do Estado e escolhidos
dentre os vogais com mandatos coincidentes, admitida a recon_
duçao.

Art. 5g - 0 Plenário, orgao deliberativo supe
rior, e constituído de oito vogais e oito suplentes, nomeados
pelo Governador do Estado, na forma prevista na legislação
pertinente, com mandato de quatro anos, admitida a recondução
nos termos do permissivo legal.

Art. 6g - Em cada sessão inaugural do plenário
da Junta Comercial serão distribuídos os vogais por turmas de
três membros, cada uma, com exclusão do Presidente e do Vice-
Presidente .

Art. 7Q - As sessões ordinárias do plenário s_e
rao realizadas dentro da periodicidade determinada pelo Regj^
mento Interno da Junta e, as extraordinárias, mediante conv_o
cação do Presidente ou Vice-Presidente quando no exercício
Presidência, ou, ainda, a pedido de um terço dos vogais,
pre justificadamente.
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Art. B9 - 0 Presidente, o Vice-Presidente e os
vogais da Junta Comercial que faltarem a três sessões ordiná
rias consecutivas, sem motivo justificado, perderão o cargo
e a remuneração correspondente aos dias em que houverem fal
tado . —

Junta Comercial

e brasileiros

m direito comer

de vinte e seis

Art. 9g - 0 Secretário-Geral da
será nomeado pelo Governador do Estado, dentr
de notória idoneidade moral, especializados e
ciai e que satisfaçam as seguintes exigências

a) tenham a idade mínima
anos;

b) estejam no gozo de seu
vis e políticos;

c) estejam quites com o S
e com suas obrigações

d) nao estejam sendo proc
nham sido definitivame

pela pratica de crime
mesmo temporariamente,
çoes ou cargos publico
contra a propriedade e
pular ou a fé pública.

s direitos Cl

erviço Militar
eleitorais;

essados ou te

nte condenados

cuja pena vede,
o acesso a fujn

s ou por crime
a economia p_o

Art. 10 - A Procuradoria Regional da Junta Co
mercial, o orgao fiscalizador e de consulta jurídica, será
composta de um ou mais Procuradores, nomeados pelo Governa
dor do Estado,

Art. 11 -^A Assessoria Técnica da Junta Comer
ciai do Estado de Rondônia é o órgão preparador e relator
dos documentos a serem submetidos à sua deliberação, devendo
seus membros serem bacharéis em direito, economistas, conta
dores ou técnicos em contabilidade.

Art. 12 - A Procuradoria Regional e a Assess_o
ria Técnica, em conjunto, serão chefiadas por um Procurador
Geral nomeado em Comissão pelo Governador do Estado, dentre
os Procuradores da Junta.

Art. 13 - As delegacias da Junta, quando exi_s
tentes, serão dirigidas por delegados nomeados pelo Govern_a
dor do Estado, havendo a necessidade de um vice-delegado , es
colhido entre os vogais, para responder pelos impedimentos
eventuais do delegado.

Art. 14 - Aos vogais será atribuída remuneração
nos termos do Regimento Interno da autarquia.

Art. 15 - Ao Presidente e ao Vice-President

alem da percepção da remuneração mensal, serão atribuí
verbas de representação fixadas pelo Governador do Estad
constantes do orçamento da Junta.

"S
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CAPÍTULO III
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 16 - Constituem patrimônio da Junta
ciai do Estado de Rondônia:

Comer

Art

II

1 7

I

II

III

IV

os bens do Estado, dos quais se utili
za atualmente, e os direitos relativos
a tais bens;

os legados e doações feitos por pe_s
soas físicas ou jurídicas.

Constituem receita da Junta:

os emolumentos cobrados pelos atos de
registro do comercio e atividades
afins;

auxílios e subvenções oriundos dos
deres públicos;

p_o

o produto da utilização de seu patrim_o
nia;

as dotações orçamentarias que lhe
rem consignadas;

fo

V - juros de depósitos bancarias;

VI

VII

VIII

Art. 1B

as verbas que, em decorrência de conv_e
nios e acordos firmados com entidades

federais ou com orgaos da cooperação
internacional, sejam destinadas a solu
çao dos problemas do âmbito da autar
quia;

o produto da alienação e do arrendame_n
to de bens de seu patrimônio;

outras rendas eventuais.——-

- É criada a taxa de registro do comer
cio e atos afins, cujas alíquotas nao poderão exceder as que
forem adotadas no Regimento da Junta Comercial do Distrito F_e
deral, nos termos do Art. 11 da Lei Federal ng 4.726, de 13
de julho de 1965.

Art. 19 - A taxa de registro do comercio e
afins, cujas alíquotas serão revistas sempre que o forem
da Junta Comercial do Distrito Federal, incidirá sobre o
quivamento, na autarquia, de documentos de sociedades m
tis e firmas individuais e será cobrada conforme tabela

tante do Regimento Interna da autarquia.

Parágrafo único - A tabela de que trata est
tigo será modificada por decreto da Governador do Estada,
pre que solicitado pelo Presidente da Junta, observados o
terios da correção monetária do Pais.

atos
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ar_
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Art. 20 - A administração financeira da Junta C_o
mercial obedecera:

I - aos princípios e normas estabelecidos
na legislação especifica;

a técnica do orçamento por programa;

as disposições deste artigo.

§ 1g - 0 controle contábil deverá abranger todo
movimento financeiro, patrimonial, de custo e de resultados,
sistematizado a adequação de um plano geral de contas.

§ 2g - A contabilidade será organizada de modo
a registrar^nao somente a previsão orçamentária, mas, também,
a arrecadação da receita, as despesas empenhadas e as realiza
das .

ii

iii

\C § 3g - A contabilidade patrimonial terá o objet^
vo de registrar os fatos e variações da ardem econômica, movi
mentaçao de fundos, aquisição e alienação de bens patrimoni_
ais e as depreciações.

§ 4g - A contabilidade de custos tem por fina li
dade determinar o custo dos programas e atividades realiza
das .

CAPÍTULO IV
DO PESSOAL

^Art. 21 - 0 quadro de pessoal, fixado seu núm_e
ro, atribuições, vencimentos e regime jurídico, a ser organ_i
zado pela Junta, será próprio e sem qualquer vínculo ou equi_
paraçao com os de outras repartições, poderá ser composto de
funcionários que atualmente estejam integrando o Quadro Perma
nente do Estado ou das autarquias estaduais, aos quais serão
assegurados as direitos e vantagens de que sao titulares.

Parágrafo único - 0 Governo do Estado arcará com
a despesa de pessoal da Junta durante 4B (quarenta e oito) m_e
ses após a data da publicação desta Lei.

A

assegurados to
laçaa vigente,
servem na Junt

dro de pessoal

§
Junta e que fo
rao a integrar
reclassificaça
mento nos corr

tegrantes da Q
nente.

rt. 22 - Respeitada a sua situação funcional e
dos os direitos e vantagens previstos na legi_s
assegura-se aos funcionários que atualmente
a preferencia para o aproveitamento no seu qu_a

1 g - Os funcionários que atualmente servem na
rem aproveitados na forma deste artigo, pass_a
umQuadro Provisório, para efeito__de posterior
o-dos respectivos cargos e conseqüente enquadra
espondentes grupos e categorias funcionais, in_
uadro Permanente, na forma da legislação perti

§ 2g- DsTuncionarios que nao desejarem integrar
o quadro da autarquia poderão optar pela transferencia para
outros orgaos da administração estadual, devendo, entãí
rem redistribuídos por Decreta do Governador do Estado
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§ 3g - A opção prevista neste artigo deverá ser
exercida, pelos interessados, no prazo de sessenta dias, co_n
tado da vigência desta Lei.

Art. 23-0 primeiro provimento dos cargos da
Junta será em caráter efetivo, quando neles forem aproveita
dos funcionários da Quadro de Pessoal do Estada que já exer
çam funções em caráter efetivo.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24-0 Poder Executivo, com o fim de
ver a constituição do patrimônio inicial da Junta, na
prevista no Art. 16, transferirá à Autarquia os imóveis, mo
veis, utensílios, maquinas e equipamentos de que utiliza
atualmente, e os direitos relativas a tais bens.

promo

forma

Art. 25 - Esta Lei será requlamentada no
de sessenta dias, contada da sua vigência.

prazo

Art. 26 - Fica o Governador do Estada autorizado
a abrir crédito especial até a quantia de Cr$ 200.000.000, (d_u
zentos milhões de cruzeiros), para fazer face às despesas
com a instalação e funcionamento da Junta, no presente exercí_
cio .

publicação

rio .

Art. 27 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 2B - Revogam-se as disposições em contr_á

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 5 de novembro de 19B5.
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MENSAGEM N» 89, DE 07 DE OUTUBRO DE 1985,

Excelentíssimos Senhores Membros da Assembléia Legislativa:

Tenho a honra de encaminhar à esclare

cida deliberação dessa Assembléia Legislativa o anexo Projeto de

Lei que dispõessobre a Junta Comercial do Estado de Rondônia.

Mister se faz acentuar, inicialmente,

que aquela Junta Comercial foi criada mediante o Decreto Territo

rial n9 ^'46-A, de 16 de setembro de 1966, e que, durante esses lon

gos anos, quase uma vintena, muito pouco pode ser feito em prol da

sua necessária modernização administrativa, não obstante o pondera

vel crescimento de suas complexas atividades e responsabilidades.

Isso importa em assevera» que tal õr

gão, de tão significativas atribuições específicas, se vê a braços

para atender a um mínimo possível de suas obrigações funcionais,

que se avolumam, a cada dia, em decorrência do ascencíonal progrej;

so deste novo Estado, sobremodo na área do comercio, da indústria,

da ciência e da tecnologia.

É inegável a necessidade de agilização

e de expansibilidade, em todo o Estado, quanto a atuação da Junta

Comercial, órgão ainda preso a atuações empíricas em sua ação buro

cratica, o que, de futuro, traria conseqüências de emperramento â

máquina administrativa do Estado.

Eis que se impõe a transformação estru

tural da Junta Comercial era autarquia, em razão do crescimento do

número de empresas comerciais e industriais em nosso Estado, exigin

do desdobramentos, os mais diversos, quanto às atitudes que se vêm
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transformação, e que este ExecutivQ^_ajx5s_^A^colftta-do^L dados indi

2.

tomando, sempre no intuito de atender os anseios da comunidade em

presarial de Rondônia.

Assim sendo, ê de considerar-se o eleva

do grau de expansão de suas atividades, há algum tempo apenas res

trita a poucos municípios, inclusive a Capital, porém, hoje, com o

envolvimento das treze unidades administrativas do Estado, todas

elas em ponderável desenvolvimento em todos os setores de ativida

de humana.

Claro esta que, de há muito se impõe a

sua modernização administrativa e a sua autonomia financeira para

que bem possa atender as atribuições que lhe são exclusivas.

Em razão desse fato, já em novembro de

19.'.3 era firmado um convênio entre o Ministério da Indústria e Co

mércio, através dt> Departamento Nacional do Registro do Comércio

e o Governo do Estado de Rondônia com o objetivo de prestar assis

tência técnica â Junta Comercial.

Essa providência, efetivamente, produziu

certa melhoria para os serviços da Junta Comercial, todavia, como

é natural, não o de todo desejado, haja vista a fragilidade do X

ÕTgão beneficiado no que se refere, em particular, a sua estrutura

administrativa e econômica.

Pouco depois, em abril de 1984, o Depar

tamento Nacional de Registro do Comércio encaminhava à Secretaria

de Estado da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia a minuta de

anteprojeto de Lei visando a transformar a Junta Comercial em autar

quia, o que mereceu apreciação favorável desse egrégio Legislativo.

A boa receptividade daquela providência

ensejou um Projeto, em perfeita consonância com aquela transforma

ção.

Portanto, com base nessa poderosa contri



buição e reconhecendo, efetivamente, a irreversibilidade daquela

transformação, ê que este Executivo, após a coleta dos dados indis

aansãveis, acurado estudo do assunto e aquilatamento dos meios ne

cessarios, há por bem submeter ã alta deliberação dessa Casa o Proje *
to de Lei, esperando, mais uma vez, ser honrado com o elevado espí

rito de compreensão e de justiça, tão peculiar a Vossas Excelen

cias.

Sirvo-me da oportunidade para reafirmar

protestos sinceros de especial consideração.

ÂNGELO ANGELIN

Governador



PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a Junta

Comercial do Estado de

Rondônia.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DA COMPETÊNCIA

Art. 19 Fica a Junta Comercial de Rondo

nia-JUCER transformada em autarquia, com personalidade jurídica de

direito público, autonomia administrativa e financeira, sede o fo

ro na Capital do Estado, com jurisdição em todo o território esta

dual, observado, quanto a sua organização e funcionamento, o que

dispõe a Lei Federal n9 4.726, de 13 de julho de 196S.

Parágrafo único A JUCER ê subordinada,
administrativamente, ao Governo do Estado de Rondônia, através da

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia,
e, tecnicqaente aos órgãos e autoriades do Ministério da Indústria

e do Comércio, na forma da legislação pertinente.

Art. 29 A JUCER tem por finalidade a exe

cução dos serviços do registro do comércio e atividades afins no
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âmbito da sua circunscrição territorial, obedecidas as normas da

legislação federal sobre registros públicos e juntas comerciais,

competindo-lhe, ainda, todas as atribuições enumeradas nos artigos

10 e 11 da Lei Federal n9 4.726, de 13 de julho de 1965, que "Dis_

põe sobre os serviços do Registro do Comércio e atividades afins e

dá outras 'providências", e no Art. 14 do Decreto Federal n9 57.651,

de 19 de janeiro de 1966, rçue regulamenta a referida lei.

§ 1? A JUCER, desde que autorizada pelo

seu plenário, poderá criar com a mesma finalidade, delegacias em

todos os municípios do Estado, delimitadas, previamente, as respec

tivas competências.

§ 29 Não haeendo conveniência ou possibi

lidade da instalação de delegacias, poderá a JUCER, por ato de seu

Presidente, designar prepostos para exercerem as atribuições que

lhes forem conferidas no seu regimento interno.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 39 A JUCER será constituída pelos

seguintes órgãos:

I - Presidência, como o órgão diretivo e

representativo ;

II - Plenário como órgão deliberativo supe

rior;

III - Turmas, como órgãos deliberativos infe

riores;

IV - Secretaria Geral, como órgão adminis

trativo;

V - Procuradoria Regional, como órgão fi_s
calizador e de assessoramento jurídico

da junta;
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VI - Assessoria Técnica, como órgão de a as

se sessoramento técnico;

VII - Delegacias, como órgãos representati

vos locais da Junta nas zonas em que

se dividir a sua circunscrição territo

rial.

Parágrafo único Os órgãos referidos ne£
te artigo terão, respectivamente, a competência que lhe defere a

Lei Federal n9 4.726, de 13 de julho de 1965, sem prejuízo das atri

buições que lhes forem determinadas por outras normas legais, regu

lamentares ou regimentais.

Art. 49 0 Presidente e o Vice-presidente

da JUCER, serão nomeados pelo Governador do Estado de escolhidos

dentre os vogais com mandatos coincidentes, admitida a recondução.

Art. 59 0 Plenário, órgão deliberativo

superior, é constituído de oito vogais e oito suplentes, nomeados

pelo Governador do Estado e na forma prevista na legislação perti

nente, com mandato de quatro anos, admitida a recondução nos ter

mos do permissivo legal.

Art. 69 Em cada sessão inaugural do pie

nãrio da Junta Comercial serão distribuídos os vogais por turmas

de três membros, cada uma, com exclusão do Presidente e do Vice

-Presidente.

Art. 79 As sessões ordinárias do plenário

serão efetuadas dentro da periodicidade determinada pelo Regimento

Interno da Junta e, as extraordinárias, mediante convocação do Pre

sidente ou Vice-Presidente em exercício, ou, ainda, a pedido de um

terço dos vogais, sempre justificadamente.

Art. 89 0 Presidante, o Vice-Presidente

e os vogais da Junta Comercial que faltarem a três sessões ordina



.4

rias consecutivas, sem motivo justificado, perderão o cargo e a re

muneração correspondente aos dias em que houverem faltado.

Art. 99 0 Secretãrio-Geral da Junta Co

mercial será nomeado pelo Governador do Estado, dentre brasileiros
de notória idoneidade moral, especializados em direito comercial
e que satisfaçam as seguintes exigências:

a) tenham a idade mínima de vinte e seis

anos;

b) estejam no gozo de seus direitos civis

e políticos;

c) estejam quites com o Serviço Militar e

com suas abrigações eleitorais;

d) não estejam sendo processados ou tenham

sido definitivamente condenado* pela

prática de crime cuja pena vede, mesmo

temporariamente, e acesso a funções ou

cargos públicos ou por crime de preva

ricação, falência culposa ou fraudulen

ta, peita ou suborno, concussão, pecula

to, contra a propriedade e a economia

popular ou a fé pública.

Art. 10 A Procuradoria Regional da Junta

Comercial, órgão fiscalizador e de consulta jurídica será composta

de um ou mais procuradores, nomeados pelo Governador do Estado.

Art. 12 A Assessoria Técnica da Junta Co

mercial ê o órgão preparador e relator dos documentos a serem sub

metidos a sua deliberação, e os assessores, nomeados pelo Governa

dor do Estado, deverão ser bacharéis em direito, economistas, con

tadores ou técnicos em contabilidade.

Art. 12 A Procuradoria Regional e a As
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sessoria Técnica em conjunto, serão chefiadas por um Consultor Ge_
ral nomeado em comissão pelo Governador do Estado, dentre os Procu

radores da Junta.

Art. 13 As delegacias da Junta, quando

existentes, serão dirigidas por delegados nomeados pelo Governador

do Estado, havendo a necessidade de um vice-delegado, escolhido en

tre os vogais, para responder pelos impedimentos eventuais do dele

gado.

Art. 14 Aos vogais será atribuída remu

neração nos eermos do regimento interno da autarquia.

Art. 15 Ao Presidente e ao Vi«e-Presi

dente, além da percepção da remuneração mensal, serão atribuídas

verbas de representação fixadas pelo Governador do Estado e constan

tes do orçamento da Junta.

CAPÍTULO III

DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 16 Constituem patrimônio da Junta

Comercial do Estado de Rondônia:

I - os bens do Estado, dos quais se uti^

li liza atualmente, e os direitos rela_

tivos a tais bens;

II - os legados e doações feitas por pes^

soas físicas ou jurídicas.

Art. 17 Constituem receita dáíunta:

I - os emolumentos cobrados pelos atos

de registro do comércio e atividades

afins;

II - auxílios e subvenções oriundos dos

poderes públicos;
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III - o produto da utilização de seu patri.

monio;

IV - as dotações orçamentárias que lhe fo

rem consignadas;

V - juros de depósitos bancários;

VI - as verbas que, em decorrência de con

vênios e acordos firmados com entida

des federais ou com órgãos da coopera

ção internacional, sejam destinadas â

(^ solução dos problemas do âmbito da au
tarquia;

VII - o produto da alienação e do arrenda

mento de bens de seu patrimônio;

VIII - outras rendas eventuais.

Art. 18 E* criada a taxa de registro do

comércio e atos afins, cujas alíquotas não poderão exceder às que

forem adotadas do Regimento da Junta Comercial do Distrito Federal,

nos termos do art. 11 da Lei n9 4.726, de 13 de julho de 1965.

Art. 19 A taxa de registro do comércio

e atos afins, cujas alíquotas serão revistas sempre que o forem as

da Junta Comercial do Distrito Federal, incidirá sobre o arquiva

mento, na autarquia, de documentos de sociedades mercantis e fir

mas individuais e será cobrada conforme tabela constante do Regi.

mento Interno da autarquia.

Parágrafo único A tabela de que fala e_s_

te artigo será modificada por deceeto do Governador do Estado, sem

pre que solicitado pelo Presidente da Junta, observados os crité

rios da correção monetária do País.

Art. 20 A administração financeira da

JUCER obedecerá:
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I - Aos princípios e normas estabeleci

dos na legislação específica;

II - a técnica do orçamento por programa;

III - às disposições deste artigo.

§ 19 0 controle contábil deverá abran

ger todo movimento financeiro, patrimonial, de custo e de resulta

dos, sistematizado â adequação de um plano geral de contas.

§ 29 A contabilidade será organizada

de modo a registrar não somente a previsão orçamentária, mas, tam

bêm, a arrecadação da receita, as despesas empenhadas e as realiza

das.

§ 39 A contabilidade patrimonial terá

o objetivo de registrai os fatos e variações da ordem econômica,

movimentação de fundos, aquisição e alienação de bens patrimoniais

e as depreciações.

I 49 A contabilidade de custos tem por
finalidade determinar o custo dos programas e atividades realiza

das.

CAPÍTULO IV

DO PESSOAL

Art. 21 0 quadro de pessoal, fixado seu

número, atribuições vencimentos e regime jurídico, a ser organiza

do pela Junta, será próprio e sem qualquer vínculo ou equiparação

com os de outras repartições, poderá ser composto de funcionários

que atualmente estejam integrando o Quadro Permanente do Estado ou

das autarquias estaduais, aos quais serão assegurados os direitos

e vantagens de que são titulares.
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Parágrafo único 0 Governo do Estado de

Rondônia arcará com a despesa de pessoal da Junta durante 48 (qua

renta e oito) meses apus publicação desta Lei.

Art. 22 Respeitada a sua situação funcio

nal e assegurados todos os direitos e vantagens previstas na legis

lação vigente, assegura-se aos funcionários que atualmente servem

na Junta preferência para o aproveitamento no seu quadro de pessoal.

§ 19 Os funcionários qua atualmente ser

vem na Junta e que foram aproveitados na forma deste artigo, passa

rão a integrar um Quadro Provisório, para efeito de posterior re

classificação dos respectivos cargos e conseqüente enquadramento

nos correspondentes grupos e categorias funcionais, integrantes do

Quadro Permanente, na forma da legislação pertinente.

§ 29 Os funcionários que não desejarem

integrar o quadro da autarquia poderão optar pela transferencia pa

ra outros órgãos da administração estadual, devendo, então, serem

redistribuídos por Decreto do Governadd©.

f 39 A opção prevista neste artigo deve

rã ser exercida, pelos interessados, no prazo de sessenta dias,

contado da vigência desta Lei.

ma. Art. 23 0 primeiro provimento dos cargos

da Junta, será em caráter efetivo, quando neles forem aproveitados

funcionários do Quadro de Esaado que já exerçam funções em caráter

efetivo.

Parãgrado único As admissões por contra

to somente serão feitas mediante prévia autorização do Governo de

Estado.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES BERAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 24 Fica o Poder Executivo autoriza

do a promover a constituição do patrimônio inicial da Junta atra

vês de transferências dos imóveis, móveis, utensílios, máquinas e
equipamentos.

Art. 25 a presente L3i será regulamenta

da no prazo de sessenta dias, contando da sua vigência.

Art. 26 Fica o Governador do Estado au

torizado a abrir crédito especial até a quantia de Cr$200.000.000,

>•- (Duzentos Milhões de Cruzeiros) , para fazer face às despesas com a

instalação e funcionamento da Junta, no presente exercício.

Art. 27 Esta Lei entra em vigor na data

de sua publicação.

Art..28 Ficam revogadas as disposições

em contrário.

Porto Velho, 07 DE OUTUBRO DE 1985.


